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CONVÊNIO N' 163/2023, que entrc si celebram, o

ESTADO DE GOIÁS, por mcio da

SECRf,TARIA DE ESTADO DA I,DUCAÇÃO

E O MUNICÍPIO DE ORIZONA - GO. NA fOrMA

abaixo:

O ESTADO DE GOIÁS, pôr inrermédio da SECRLTARIÀ DE ESTADO DA

EDUCAÇÃO, com sedc cm Goiânia, Capiral do Estado de Goiás, situada à euinta Avenida. ed. 71. n.

212, Setor Leste Vila Nova, CEP: 74.643-010 inscrita no CNPJ/MF sob o no 01.409.705/0001-20.

representada por sua ritular, APARECIDA DE FÁTIMA GAVIOLI SOARES PEREIRA, brasileira,

casada, inscrita no CPF sob o n" 329.607.192-04 e portadora do RG 368.625, expedida pela SSP/RO,

residente e domiciliada nesta Capital, doravante denominado CONCf,DENTE, e o MUNICÍPIO DE

ORIZONA- GO, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no CNPJ sob o no, com sede na

Prefeitura Municipal, situada na Rua Cel. Jose da Costa, n" 22, andar !0, Edificio BB, representado por

seu titular, FELIPE ANTÔNIO DIAS, brasileiro, inscrito no CPF no 421.944.321-68, RG n" 1048492.

residente e domiciliado na Fazenda Areias, Q 0, l. 1, S,t,J Zona Rural, doravante denominado

CONVENENTf,, nos teÍnos da Lei Federal n' 8.666, de 2l de junho de 1993. e suas alterações, Lei

Estadual n' 17.928, de 27 de dezembro de 2012, Lei estadual no 21.527 . de 26 de jutho de 2022 (LDO)

e Lei estadual n'21.760, de 29 de dezembro de 2022 (LOA), resolvem, de mútuo acordo, celebrar o

presente CONVÊNlO, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

0 presente Cônvênio tem por objeto a destinação de RS 300.000,00 (trezentos mil reais)

ao convenente, para gastos com â educação, de acordo com o descrito no Plano de Trabalho que é parte

integrante deste ajuste.

CLAUSULA SEGUNDA - DAS METAS

As metas especificadas com os respectivos valores, constantes do Plano de Trabalho.

poderão sofrer adequaçôes no decorrer da execução do convênio. desde que n

preconizado na Cláusula Primeira deste instrumento e que sejam

Concedente.
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Parágrafo Primeiro: As açõcs complcmcnlarcs necessárias, quando não constantcs do

prcsentc Convênio, imprescindíveis para a parceria institucional serão objeto de Termos Aditivos quc

deverão ser estabclecidos visando à sua opcracionalização.

Parágrafo Segundo: Quanto às metas cstabelecidâs, caberá à Concedente, oricntar,

supervisionar, acompaúar e aprovar previamente a regular utilização dos recursos deste convênio.

C USULÂ TERCEIRÂ. DAS OBRIGAÇ ES

I - Constituem obrigações do CONVENENTE - MUNICIPIO:

I ) Cumprir fielmentc o objeto pactuado;

2) Adotar os procedimentos licitatórios, sendo vedado fracionar o objeto quando da

aquisição de bens e/ou contratação de serviços referentes às ações deste convênio, nos termos da Lei

federal n'8.666, de 1993, ou da Lei federal no 14.133, de 2021, ressalvando-se a proibição da aplicaçào

concomitante de ambos os diplomas legais;

3) Prestar contas no tempo determinado, em atenção à norma do art. 72, §1", da Lei

Estaduâl n" 17 .92812012:'

4) Facilitar os meios para que a Concedente e/ou credenciados por ela, exerçam, a

qualquer tempo, a fiscalização quanto aos aspectos técnicos, financeiros e administrativos do presente

convênio, sem prejuízo da açâo fiscalizadora dos demais órgãos de controle;

5) Mânter os documentos comprobatórios das despesas realizadas, objeto deste

Convênio, arquivados em boa ordem. no próprio local em que foram contabilizados, pelo prazo de dez

anos, contado da aprovaçâo da presÍaçâo de contas do Gestor do órgàoi

6) Apor nas faturas, notas fiscais e quaisquer outros documentos de despesa'

obrigatoriamente emitidos em nome do Convenente, o carimbo identificador com o título, número e ano

do Convênio;

7) Atender, no que couber, às exigências contidas nos arts. 55 a 76 da Lei estadual n'

11 .928, de 2012l.

8) Arcar com todos os encaÍgos que pon'entura venham a incidir da xecução

dcste convênio, tais como: obrigações civis, fiscais, trâbalhistas ou quaisqueÍ outros;

9) Abrir conta especifica para o convênio (Conta-Convênio)' não sendo permitida a

utilização de conta bancária aberta e/ou utilizada ânteriormente, inclusive para outros convênios de

mesma nalureza. Os recursos deverão ser mantidos nesla conta específica e somente poderâo ser

utilizados para o pagâmento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou para a aplicação no
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mcrcado financeiro conforme prcvisto no Convênio, sendo ncccssário a comprovação de saldo inicial

da conta zerada;

l0) Aplicar os recursos recebidos do convônio, enquanto não utilizados, em cademetas

de poupança dc instituição Íinanccira oficial, sc a previsão de scu uso Íbr igual ou superior a um mês,

ou em fundo de aplicação financeira de cuío prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos

da dívida pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em pràzos menores que um mês. As

receitas Íinanceiras auferidas serão obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas,

exclusivamente, no objeto de sua finalidade;

I I ) ComprovaÍ o cumprimento da contrapartida pâctuada que dcverá ser depositada na

conla bancáriâ cspecifica do convênio, de acordo com os prazos estabelecidos no cronograma de

descmbolso estabelccido no plano de trabalho;

12) Realizar os pâgamentos das despesas do Convênio mediânte cheque nominativo,

ordem bancária, transferência elelrônica ou outra modalidade de saque autorizado pelo Banco Central

do Brasil, na qual â destinação e o credor final fiquem identificados no documento;

t3) Manter e movimentar os recursos na conta bancária específica do convênio, com

comprovaçào de saldo inicial zerado;

14) Apresentar, na prestação de contas, a documentação necessária em ordem

cronológica. de acordo com as metas previstas;

l5) lnformar, independente de solicitação, o andamento do convênio:

16) lndicar um Gestor, cuja responsabilidade será o de prestar informaçôes sobre o

andâmento do convênio e encamiúar as demandas ao concedente;

l7) lndicar um responsável técnico habilitado, quando a natureza do convênio assim o

exigir, podendo este acumular as funções de gestor do convênio:

l8) RestihJir à Concedente, obrigatoriamente, o saldo de recursos não utilizâdos durante

a vigência do convênio, bem como seus rendimentos, devendo o saldo ser recolhido, ao Tesouro

Estadual. por meio de Documento de Arrecadaçâo de Receita Estadual - DARE a ser emitido no

silio www.economia.qo.gov. br;, observando-se a proporcionalidade dos recursos transferidos pelo

Estado com os recursos da contrapartida transferidos pelo Convenente. no prazo improrrogável de 30

(trinta) dias da conclusão do objeto do convênio, sob pena da imediata instauração de tomada de contas

especial do responsável, devendo o comprovante de devolução ser encaminhado para o e-mail

contabilidade@seduc.go.gov.br, mencionando-se o n" do convênio e que se trata de devolução de saldo

rcmanescentc, scndo que este procedimento deverá ser efet oqu da conclusão do convênio.

ente a prestaçào de contas.quando não for executado o objeto ou quando não for apresen dcvi
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19) Comunicar a celebração do convênio à Câmara de Vereadores, divulgando nas

mídias locais para que a comunidade beneficiada seja atendida pelo Convênio;

20) Identificar, sempre que possível, o objcto do convênio como resultante da aplicaçào

dc recursos do govcmo estadual;

21) Executar o objeto dentro da vigência deste Convênio, conforme proposto no Plano

de Trabalho apresentado, que será parte integrante do Convênio independentemente de transcriçào;

22) PermitiÍ o livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas

concedentes e dos de conffole intemo e extemo estadual aos processos, documentos, informações,

instalações e sistcmas rcferentes ao presenle instrumcnto.

II - Constituem obrigâções da CONCEDENTE - SEDUC:

l) Acompaúar e avaliar de forma global e técnica os projetos a serem desenvolvidos e

executados em decorrência deste Convênio;

2) Designar, um representante como gestor que acompaúará e fiscalizará a execuçào

deste convênio e dos recursos repassados;

3) Apreciar as prestaçôes de contas parciais ou totais apresentados pelo Convenente,

podendo deixar de aprováJas sempre que verificar a ocorrência de algum dos seguintes eventos:

3.1) Inexecução total ou parcial do objeto pâctuâdo;

3.2) Desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos;

3.3) Não utilizaçâo, total ou parcial, no objeto do ajuste, dos saldos financeiros,

inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicações frnanceiras realizadas, quando nào

recolhidos na forma prevista neste instrumento:

3.4) Ausência de documentos exigidos na prestação de contas que comprometa o

julgamento da boa e regular aplicação dos recursos.

4) Garantir o cumprimento do disposto nos ârts. 55 a76 da Lei estadual n" 17.928, de

2012:

5) Efetuar o repasse dos recursos financeiros ao Convenente;

6) Prorrogar "DE OFÍCIO" a vigência do convênio, quando houver atraso na liberação

dos recursos, limitada a prorrogaçào ao exato período do atraso verificado;

7) Publicar o resumo do instrumento e seus aditivos na im

cumprimento do artigo 61, parágrafo único da Lei 8.666/1993

nsa oficial do Estado. em
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CLAL'SULA QUARTA _ DO GESTOR

O GESTOR do presente ajuste será designado por meio de Portaria a scr elaborada pclo

CONCEDENTE,

Parágrafo Único: Constituem obrigações do GESTOR. nos termos do art. 5l da Lei n.

11.92Íl/2012. sem prejuízo daquelas elencadas no artigo 52 do mesmo diploma legal:

l) Solicitar da CONVENENTE, quando julgar necessário, esclarecimentos.

informações, relatórios c laudos técnicos complcmentares, alóm daquelcs ordinariamcnte prestados no

cumprimcnto das obrigações definidas na Cláusula Terceira deste instrumento;

2) Adotar providências necessárias ao fiel cumprimento do ajuste;

3) Encamiúar em tempo hábil, a seus superiores, as decisões e providências que

ultrapassarem a sua competênciâ;

4) Acompanhar e fiscalizar os recursos repassados no que tange âo gerenciamento

financeiro e hscalização de sua execuçâo, examinar as prestações de contas parciais e final, exame da

documentação âpresentada e, por meio de relatório, atestar se é ou não satisfatóriâ a Íealização do objeto

do convênio.

CLÁUSULA QUINTA _ DAS vEDAÇÕES

l) Utilizar os recuÍsos previstos em finalidades diversas das estabelecidas no Convênio,

ainda que em caráter de emergência:

2) Pagar despesas a tíhrlo de taxas de administraçâo ou similares;

3) Pagar despesas realizadas em data anterior ou posterior à vigência do convênio, salvo

os pagamentos cujo fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência do instrumento pâctuadot

4) Pagar despesas com taxas bancárias (tarifas de movimentação em conta corÍente,

cobrança de extratos, emissão de cheques, entre outros), multas, juÍos ou correção monetária, inclusive

referentes a pagamentos de obrigâções e encargos civis, trabalhistas, fiscais, tributários, previdenciários

ou quaisquer outros, sendo que os encargos que porventura venham a incidir indevidamente quando da

execução do objeto deverào ser creditados pelo Convenente à conta convêni

5) Trespassar ou ceder a execuçâo do objeto do convênio, as contrataçôes

necessárias à execuçâo do plano de trabalho e observados os princípios da adm stração pública;

Secrctaria de Estado da Educação
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6) Pagar, a qualquer titulo, a servidor ou empregado público, integrante dc quadro dc

pessoal de órgão ou entidade pública da administração dircta ou indircta, por serviço dc consultoria ou

assistência tócnica, salvo nas hipóteses previstas em leis específicas, compatíveis com a lei de diretrizes

orçamentárias vigentc;

7) Transferir recursos para clubes, organizações ou entidades congêneres, para fins

recreativos ou assistenciais, de servidores ou empregados de quâisquer naturezas;

8) Sacar recursos da conta especíÍica do convênio para pagamento em espécie (diúeiro)

de despesas;

9) Rcalizar pagamentos antecipados a fomecedores de bens e serviços;

l0) Alterar o objeto do convênio de forma a descaracterizáJo;

ll) Realizar despesas com pubhcidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou

orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal

e desde que previstâ no plano de trabâlho.

CLÁUSULA Sf,xTA _ DoS RECURSoS E SUA DESTINAÇÃO

Para efeito do disposto na Cláusula Primeira, o valor total deste Convênio perfar-se-á

em RS 300.000,00 (trezentos mil reâis), que serão repassados pela Concedente ao Convenente.

Parágrafo Primeiro: Os recursos que cobrirão este convênio correrão à conta da

dotação indicada na Declaração de Adequaçâo Orçamentária e Financeira, e demais documentos

inseridos nos autos.

Parágrafo Segundo - O valor do repasse a ser transferido pela concedente não poderá

ser aumentado, salvo se ocorrer situação capaz dejustificáJo, dependendo de apresentação e aprovaçào

prévia pela Administraçâo de projeto adicional detalhado e de comprovação da fiel execução das etapas

anteriores e com a devida prestâçào de contas. além da obsen'ância da proporcionalidade da

contrapanida. sendo sempre formalizado por adrtivo.

CLAUSULA SETIMA _ EVENTUAL OCORRENCIA DE FATO RELEVANTf,

A concedente poderá assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto.

quando couber, no caso de paralisação ou da ocorrência de Íàto relevante§ .!a. a eviÍar sua(.\\ I
descontinuidade, inclusive de alterar o Plano de Trabalho em situaçôes especi\ \ /
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CLAUSTILA OI'I'AVA _ DOS ENCARGOS

O Convenente é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários. fiscais c

comcrciais resultantes dâ execução do convênio.

CLÁUSULA NONA DA PREST,{ÇÃO DE C0NTAS

E dever do Convenente comprovar que aplicou corretamente o recurso no objeto de

convênio e demonstrar que o realizou com os recursos repassados e em obediência às normas legais

aplicáveis à matéria, sob pena de rejeição da despesa realizada.

Parágrafo Primeiro: A prestação de contas dos recursos recebidos dar-se-á através da

entrega à Concedente dos documentos fiscais originais comprobatórios das despesas ou equivalentes e

formulários, devidamente preenchidos e assinados, dentro do prazo regulamentado no termo de

convênio.

Parágrafo Segundo: A prestação de contas dos recursos recebidos deve ser organizada

em ordem cronológica de acordo com as metas estabelecidas e acompaúada dos seguintes documentos

c anexos

l) OÍício de encaminhamento;

2) Relatório circunstanciado do cumprimento do objeto;

3) Cópia do plano de trabalho aprovado pelo ordenador de despesa;

4) Cópia do termo firmado, com indicâção da dâta de sua publicação;

5) Relatório de execução fisico-financeira;

6) Demonstrativo da execução da receita e da despesa, evidenciando os recursos

recebidos em transferência, a contrapaÍida, os rendimentos auferidos na aplicação dos recutsos no

mercado flrnanceiro, quando for o caso, e os saldos;

7) Relação de pagamentos efetuados com os recursos da concedente e do convenente,

bem como dos provenientes da aplicaçào financeira;

8)Relaçâodebenspermanentesadquindoscomosrecursosdaconcedentee

convenente, bem como dos provenientes da aplicação financeira;

9) Relação de bens de consumo adquiridos com os recursos da concedente e convenente.

bem como dos provenientes da aplicação financeira:

l0) Relaçào de serviços de terceiros com os recursos

bem como dos provenientes da aplicação financeira:

.

e do convenente.
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ll) Extrato da conta bancária específica, do periodo do recebimento do recurso,

demonstrando a conta zerâda, e, se for o caso, a conciliação bancária;

12) Extratos da conta de aplicação financeira, evidenciando todos os rendimenlos

auferidos no periodo e demonstrando a conta zerada;

13) Cópia do termo de aceitação definitiva da obra, termos de medição, planilha

orçamentiíria e proJetos executivos, quando o objeto visar à realização de obra ou serviço de engenharia;

l4) Comprovante de recolhimento do saldo de recursos ao Tesouro Estadual:

15) Cópia dos ajustes firmados, com os respectivos aditivos e publicações, quando for

o caso;

l6) Relação dc localização dos bens adquiridos;

l7) Notas fiscais/faturas;

l8) Relatório fotográfico dos bens adquiridos e obras realizadas;

19) Relação de treinados ou capacitados, quando for o caso;

20) Termo de compromisso por meio do qual o convenente hca obrigado a manter os

documentos relacionados ao convênio pelo prazo de l0 (dez) anos, contado da dâtâ em que foi aprovada

a prestaçâo de contas.

Parágrafo Terceiro: A prestaçâo de contas deverá ser entregue impressa e, para fins

de registro intemo da Secretaria de Estado de Educação, em arquivo PDF pesquisável.

Parágrafo Quarto: Quando o objeto do convênio visar à realização de obras ou

serviços de engeúaria, o Convenente deve apresentar ainda os seguintes documentos:

l) Relaçâo e medição dos serviços executados;

2) Termo de entrega,/aceitação da obra ou serviços assinados por um engenheiro;

3) Laudo técnico de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo Quinto: Nos casos de procedimentos licitatórios, devem ser apresentadas as

cópias do editâI, a âta de realização, despacho adjudicatóno e de homologaçâo das licitações realizadas

ou do ato formal de dispensa ou inexigibilidade. acompanhado da prova de sua publicidade e demais

documentos comprobatórios.

Parágrafo Sexto: A prestaçào de contas dos recursos repassados deverá ser

encamiúada pelo Convenente à Concedente em até 30 (trinta) dias, a contar do çrmino do prazo de
\

execuçâo do objeto previsto no plano de trabalho, ou de sua conclusâo anteçip{a, o que ocoÍrer\ ,JJ
'..'l
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primeiro, observando-se os teÍmos da legislaçâo em vigor, sobretudo o disposto no art. 73, da Lei

estadual n' 17.928, de 2012.

Parágrafo Sétimo: Constatadas quaisquer inegularidades no convônio, será fcila

diligência pela concedente e será fixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias ao convcnente, a paíir da

data do recebimento da notificâção, para âpresentaçâo de justiÍicativas e alegações de defesa ou

devolução dos recursos liberados, atualizados.

ParágraÍo Oitavo: Quando a prestação de contas não for encamiúada no prazo

convencionado, a Concedente fixará o prazo máximo dc 30 (trinta) dias ao Convenente, a partir da data

do recebimcnto da notificação, para quc seja apresentada a prestação de contas, ou recolhimento dos

recuÍsos, incluídos rendimentos da aplicaçâo no mercado financeiro, acrescidos de juros e coneçâo

monetária. à conta da Concedente.

Parágrafo Nono: Em caso de não apresentaçào da prestaçào de contas final. no prazo

estipulado no convênio, ou a prestação de contas não obtiver aprovação, serào adotadas providências

por pârte do ordenador de despesa da unidade Concedente para a instauração de tomada de contas

especial para apuração dos fatos, identificaçâo dos responsáveis e quantificação do dano, sendo que este

procedimento seú adotado nos casos de omissão no dever de prestar contas, de ocorrência de desfalque

ou desvio de diúeiro, bens ou valores públicos e de prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou

antieconômico de que resulte dano ao Erário.

Parágrafo Décimo: Em caso de convênio com liberação de mais de duas parcelas

financeiras, a Convenente apresentará a Concedente a prestação de contas parcial, que consiste na

documentação especificada para a pÍestação de contas final. com exceção do comprovante de

recolhimento do saldo de recursos, sendo que a prestaçào de contas parcial deve ser âpresentada para

comprovar a execução da parcela de recurso recebidâ, em caso de repasses em três ou mais parcelas.

Dessa forma a prestação de contas parcial referente à primeira parcela é condição para a liberação da

terceira; a prestação referente à segunda, para liberação da quartâ e assim sucessivamente.

Parágrafo Décimo Primeiro: Caso a liberaçào dos recursos seja efetuada em ate duas

parcelas, a apresentação da prestação de contas far-se-á no prazo convencionado no termo de convênio.

globalizando as parcelas liberadas. porém, para liberação da segunda parcela. a C NVENENTE deverá

encaminhar cópia da mediçào. laudo da inten'eniente atestando o es obra, as dos documentos

referentes ao procedimento licitatório, bem como a comprovação

Vereadores. \
omun caçào à Câmara dos
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CL USI.iLA D CIMA - DO PRAZO DE vIG CIA

O prcscntc Convênio terá vigôncia dc 24 (vintc c quatro) meses, a contar da data da

publicação no Diário Oficial do Estado, pcríodo prorrogávcl a critério dâs partes, desde que justificada

pelo Convenente e autorizada pela Autoridade competente destâ Pasta, devendo ser requerida em até 60

(sessenta) dias antes dc seu vencimento.

CLAUSULA D CI\I,\ PRI.\IEIIL\ - D,\ DE\U NCIA E RESCISÃO

Os partícipes poderão dcnunciar o presentc Convênio, desdc que comunicada por escrito

essa intenção com 60 (scsscnta) dias dc antecedência.

E Íàcultado aos participes a rescisâo do instrumento, a qualquer tempo, por ato

devidamente justificado. e a alteração do convênio por meio de termo aditivo, mediante proposta

devidamente formalizada ejustificada, a ser apresentada à concedente em, no mínimo 60 (sessenta) dias

antes do término de sua vigência ou no prazo nele estipulado.

C USULA DECIMA SEGUNDA _ DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos seáo objeto de análise e estudo para solução em cada opoÍunidade e

de comum acordo entre os partícipes.

CLAUSULÀ DECIMA TERCEIRA - DOS TERMOS INTEGRANTES

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DA PUBI-IC^ÇÃO

Para eficácia do presente convênio. a SEDUC providenciará a publicação de seu extrato

no Diririo Oficial do Estado de Goiás, de conformidade com os artigos 37, capuÍ, da Constituição Federal

e artigo 61. parágrafo único, Lei Federal n' 8.666/93

As controvérsias eventualmente surgidas quanto à ào, execução ou

encerramento do ajuste. serâo submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Càmara

de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA). na forma da Lei n'9.307.

de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n" 144, de 24 de julho de 2018.

Secrctaria dc Estado da Educação

Quinta Avenida, Qd.71.212 Sctor Lestc VilaNova CEP 74.643-010

CI\IA QUINTA . DO FOROCI-AUSUI,A D

É parte integrante do presente termo, o Plano de Trabalho.



Secret*ria de
Ertâdo da
Edu(ação

O Foro da Comarca de Goiânia é o competentc paÍa dirimir as questões oriundas dcste

convênio não dirimidas pelas vias administrativas.

CLÁUSULA DÉCINIA SEx,I.A - DAS DISPoSIÇÕES I,-IN,\IS

Aplicam-se ao presente convênio toda a legislação e normâs vigentes sobre â mâtéria.

E por estarem acordes firmam os convenentes, perante 02 (duas) testemunhas, o

presente ato em 02 (duas) vias de igual teor e forma para todos os efeitos jurídicos.

GABINETE DA SECRETARTA DE ESTADO DA EDUCAçÃO, em Coiània.

OLr t 2023

Prof. APARECIDA DE FA A OLI SOARES PEREIR{
Secretária de EducaçãoI
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Testemuúas:
l"

FELIPE ANTÔNIO DIAS
Prefeito Municipal

2',

Nome: Nome:
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